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Pensávamos em uma alfabetização direta e realmente ligada à democratização da cultura, que fosse uma introdução a essa democratização. Numa alfabetização que, por isso mesmo, tivesse no homem, não esse paciente do processo, cuja virtude única é ter mesmo paciência para suportar o abismo entre sua experiência existencial e o conteúdo que lhe oferecem para a sua aprendizagem, mas o seu sujeito […]. Pensávamos em uma alfabetização que fosse em si um ato de criação, capaz de desencadear outros atos criadores. Numa alfabetização em que o homem, porque não fosse seu paciente, seu objeto, desenvolvesse a impaciência, a vivacidade, característica dos estados de procura, de invenção e de reivindicação.


FREIRE, 1996, p. 112
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Prefácio



Reforçar práticas de resultados insatisfatórios


Se algo de positivo aconteceu nos últimos dez anos, no que concerne à alfabetização das crianças brasileiras, talvez o essencial tenha sido o fato de os organismos nacionais – seguindo e não confessando o mesmo privilégio dado pelos organismos internacionais – terem posto na pauta das preocupações educacionais os anos iniciais de escolaridade. Certamente isso foi feito para apagar as desigualdades sociais responsáveis mais diretamente pelos resultados dos testes nacionais e internacionais aqui aplicados, ao centrar seu foco no ensino, na aprendizagem e na retenção do ensinado aos alunos e na formação dos professores.


Mas as políticas e os programas implementados não trouxeram nenhuma novidade, como mostra sobejamente este estudo de Cláudia Gontijo. No resumo da ópera, a “solução de compromisso” entre os defensores do método fônico e aqueles, nunca hegemônicos, que defendiam uma alfabetização politicamente contextualizada e discursivamente orientada, construída por meio da introdução de um conceito “novo” – com o qual se estabeleceu uma dicotomia entre alfabetização, como processo de decodificação e codificação da língua pelos símbolos gráficos (a supremacia do ensino e aprendizagem da relação fonema-letra), e letramento, entendido como práticas sociais de uso da escrita –, produziu o efeito de um retorno ao passado sem o ressignificar: os velhos métodos sintéticos de alfabetização, sempre efetivamente presentes na sala de aula, recebem agora o beneplácito dos discursos acadêmicos oficializados.


O sucesso dessa solução resulta da construção insistente de um discurso apresentado como irrefutável, porque é científico, e tornado oficial pela ocupação dos espaços de poder: quem o profere está subsidiando a elaboração das políticas públicas de alfabetização e de ensino da língua materna nos últimos dezoito anos; está nos comitês de avaliação dos instrumentos de difusão do mesmo discurso (particularmente na avaliação dos livros didáticos dentro do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD); e ainda, e não por acaso, está no final da linha elaborando as provas e testes de avaliação e, depois, obviamente, fazendo os estudos de análise para reelaborar políticas e programas, matrizes de referência, entre outros, de modo que possa garantir a hegemonia e o exercício do poder com exclusão de qualquer possibilidade de discursos distintos. Isso se faz em nome da “organicidade” e da “coerência”. O consenso (ou as soluções de compromisso) gera poder, o poder gera exclusões, como mostra este livro. Toda uma história de reflexão sobre a alfabetização foi abandonada e subliminarmente estigmatizada. Uma hegemonia discursiva não se constrói sem construir “bodes expiatórios”, ainda que falsos: o construtivismo explicitamente é combatido como se as escolas públicas brasileiras efetivamente o tivessem posto em prática; as propostas de um ensino discursivamente orientado desaparecem no horizonte, ainda que tenham mostrado seu sucesso em experiências localizadas; e as posições freirianas, que não separam o ato pedagógico do ato político, tornaram-se inaudíveis.


Também mostra este livro que toda uma década foi empregada no reforço de práticas de resultados insatisfatórios. Afinal, o que se procurou testar nas primeiras avaliações nacionais estava relacionado com as possibilidades efetivas de leitura dos estudantes. Os baixos escores então obtidos justificaram o investimento, tomando-se por base o pressuposto de que uma alfabetização inicial de baixa qualidade era a responsável primeira do insucesso dos níveis posteriores de ensino. E que alfabetização teriam tido esses alunos? Como mostram as pesquisas aqui analisadas sobre as práticas de sala de aula, seguramente todos eles tinham passado por processos de alfabetização com base na concepção de leitura e escrita como decodificação e codificação! E que resposta os novos investimentos trouxeram para as práticas de alfabetização – agora explicitamente assumida como um problema técnico? Nada mais nada menos que o mesmo já presente nas salas de aula: o ensino da relação som-letra, partindo das unidades mínimas que compõem uma palavra (contexto linguístico quase máximo admitido, pois, quando um texto é apresentado às crianças, é porque ele explora precisamente unidades mínimas: parlendas, quadras e semelhantes; e na prática servem para dele serem extraídas palavras para o ensino da relação fonema-grafema). Essas palavras, obviamente, estão longe das palavras compostas pelos temas geradores propostos por Paulo Freire, uma voz inaudível nesses novos estudos da alfabetização e do letramento.


Aprendi com o historiador Andrew Wheatcroft que “um passado inalterado manufatura um presente imutável”1. E é esse presente que se quer imutável, extraindo do ato pedagógico todo seu aspecto político. É preciso alfabetizar para atender adequadamente às demandas sociais. É preciso evitar as possibilidades de mudança na constituição das subjetividades que a ampliação infinita das interações possíveis que o ler e escrever permite. É de pequenino que se torce o pepino, e assim as crianças vão aprendendo que ler é decifrar o que já está lá, pronto para ser digerido e assumido como verdadeiro. Nada de crítica, nada de exercício de liberdade.


Ler este estudo, Alfabetização: políticas mundiais e movimentos nacionais, elaborado com o cotejo de documentos de órgãos internacionais, de inúmeros documentos das políticas e programas nacionais, trazendo dados sobre testes de avaliação da alfabetização por meio da Provinha Brasil, é extremamente útil a todos, particularmente aos professores, para que estes compreendam o percurso que estão sendo obrigados a percorrer com seus alunos. Como debate que se atreve a levantar questões para o discurso hegemônico, este livro tem vários horizontes de possibilidades. Calculo, de imediato, dois deles: ou será execrado pelo que apresenta, ou será aplaudido pela coragem de mostrar os retrocessos transvestidos de palavras e conceitos novos.


Barequeçaba, 3 de maio de 2012


João Wanderley Geraldi


Professor colaborador da


Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)










1 Andrew Wheatcroft (2004), Infiéis: o conflito entre a cristandade e o Islã (638-2002), Rio de Janeiro, Imago.
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Apresentação


Este livro é mais uma preciosa contribuição em torno da alfabetização. Ao apresentá-lo ao público, não poderia deixar de destacar que sua produção reflete o quanto a autora, ao longo dos anos, tem se constituído como uma incansável empreendedora na afirmação da alfabetização como um direito humano e social. É justamente por isso que o seu duplo mérito e importância podem ser ressaltados, já que a obra não apenas traduz uma parte significativa da experiência da autora como professora e pesquisadora, mas é um convite a questões e inquietações que envolvem as políticas de alfabetização infantil no Brasil.


A atualidade das discussões aqui apresentadas expõe as fragilidades da alfabetização como uma esperança de cidadania ampliada e política pública ainda não formulada nas prerrogativas republicanas de educação e nas regras formais de uma universalização possível dos direitos. Isso porque, nos últimos suspiros de um tempo considerado pela Organização das Nações Unidas (ONU), e em certa medida incorporado pelo governo brasileiro, como “a década da alfabetização”, o analfabetismo continua a ser um problema que inquieta e choca a sociedade, sobretudo se considerarmos que ele está intimamente ligado às fragilidades da irrealização de um Estado democrático de direito, cuja reposição das injustiças e das desigualdades sociais acena para uma promessa de igualdade que não se tornou tão pública assim para determinadas camadas da sociedade.


Se é por essa perspectiva que este livro expõe certa leitura dos paradoxos da alfabetização como exigência de direitos e cidadania, expõe também algumas das contradições que se interpõem no estabelecimento de políticas públicas em torno da alfabetização, quando essas se mostram reduzidas a programas que mais fortalecem não apenas os ditames de organismos internacionais, mas terminam por revelarem-se porta-vozes de uma noção de alfabetização que invisibiliza as crianças como sujeitos produtores de história e de cultura.


É com esse horizonte de inquietações que este livro nos convida a percorrer as suas páginas, chamando-nos ao desafio de refletir criticamente sobre as supostas verdades contidas em planos, programas e concepções que atravessaram e continuam a atravessar as políticas de alfabetização infantil inauguradas no período de 2003 a 2012, assim como à possibilidade de construir políticas públicas articuladas de alfabetização como um desafio permanente e não como uma ação reformista e salvacionista.


Num contexto em que a afirmação do direito de aprender ainda não se universalizou, as questões apresentadas pela autora provocam a pensar a alfabetização para as crianças como um espaço de lutas e conquistas, como um direito que se qualifica nas mesmas razões que reativa em cada um de nós a possibilidade de re-fundar a noção de democracia e de cidadania por meio do fortalecimento e do reconhecimento da alfabetização como um direito humano e social, portanto, como uma dívida pública a milhares de crianças que continuam vítimas de um processo mecânico e descontextualizado de leitura e escrita.


Vania Carvalho de Araújo


Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES)
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Introdução


Minha proposta neste livro é analisar a alfabetização infantil no Brasil a partir de 2003. O interesse por estudá-la a partir desse ano pode ser duplamente justificado. Primeiro pelo fato de a Organização das Nações Unidas (ONU)1 ter declarado que o período de 2003 a 2012 seria designado a década da alfabetização e também porque, ainda no ano de 2003, Luiz Inácio Lula da Silva assumia a Presidência da República no Brasil, e sua vitória sobre o candidato patrocinado pela situação (José Serra, do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB) acenava para possibilidades de “mudanças” nas diversas áreas sociais, principalmente na educação. Tendo em vista o interesse da ONU e de outros organismos internacionais pela alfabetização e as mudanças em âmbito nacional, questiono aqui sobre a alfabetização no Brasil e as possibilidades de os programas articulados pelo governo federal virem a contribuir para a melhoria da qualidade da educação e da alfabetização.


De modo geral, a declaração da década da alfabetização pela ONU pode ser explicada considerando três razões fundamentais:


a) Há um contingente enorme de pessoas analfabetas no mundo, ou seja, em uma escala global, um em cada cinco adultos não sabe ler nem escrever. Isso significa que mundialmente há 776 milhões de pessoas analfabetas – e nesse grupo um terço são mulheres;


b) A alfabetização é um direito humano reconhecido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos 2, no entanto ele continua a ser violado cotidianamente, considerando principalmente que o índice de analfabetismo cresceu na década de 1990;


c) Os esforços no intuito de aumentar os níveis de alfabetismo têm sido insuficientes e, portanto, a declaração cria a oportunidade para que os governos envidem esforços para construírem políticas nacionais de alfabetização consistentes e que sejam mais que programas ou campanhas que não têm previsão de continuidade.


No Brasil, de acordo com o censo demográfico de 2000, havia 13,6% da população analfabeta com idade superior a 15 anos. Segundo Ferraro (2003, p. 199), a diminuição “lenta e gradual” dos índices de analfabetismo no Brasil “sugere tratar-se de fenômeno que tem curso próprio, imune […] à interferência de determinações legais, de planos, de campanhas e principalmente de discursos contra o analfabetismo”. A afirmação do autor pode soar estranha, mas, se considerarmos o argumento formulado por ele de que o analfabetismo, como uma das múltiplas formas de exclusão social, não pode ser vencido isoladamente, compreendemos que medidas localizadas sem consideração ao problema central da desigualdade social produzem resultados pouco significativos. Além disso, conforme aponta esse mesmo autor, se percentualmente observamos um decréscimo nos índices de analfabetismo no Brasil, em números absolutos a quantidade de analfabetos aumentou enormemente. Nesse sentido, o analfabetismo entre a população com idade igual ou superior a 15 anos é um grande desafio a ser enfrentado.


Também a qualidade da educação oferecida às crianças é outro desafio da mesma proporção, pois o investimento e o estabelecimento da educação e da alfabetização como prioridades efetivas no interior das políticas públicas poderão contribuir para evitar que a escola continue a produzir analfabetos ou indivíduos que não sabem usar os conhecimentos aprendidos para agir criticamente no mundo e responder ativamente às demandas das práticas sociais e profissionais que requerem o uso da leitura e da escrita.


Dessa forma, aqui procuro ater-me a pensar a alfabetização infantil para as crianças. Obviamente, esse foco não desconsidera a importância e a necessidade de discutir as ações e políticas direcionadas aos adolescentes, jovens e adultos que infelizmente não tiveram acesso à educação escolar na idade própria ou que não conseguiram aprender na escola.


Este livro está dividido em partes. Na primeira, discuto a centralidade da alfabetização nas orientações dos órgãos internacionais, assinalando o foco na alfabetização de crianças e também evidenciando o conceito de alfabetização norteador das orientações internacionais. Na segunda, analiso os movimentos políticos e da academia iniciados em 2003, na perspectiva de busca de “inovação” da alfabetização no Brasil, tendo em vista o baixo desempenho em leitura e escrita atestado pelos sistemas de avaliação em larga escala. Na terceira parte, examino os programas implementados pelo Ministério da Educação (MEC) na busca pela melhoria da educação e consequentemente da alfabetização infantil. Na última, teço algumas considerações sobre as análises construídas.


Espero que este livro ajude na reflexão sobre a alfabetização no Brasil e as possibilidades de um dia ela vir, tendo em vista o modo como vem sendo produzida, a ser plena e contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária. Nesse sentido, as análises e críticas estão imbuídas da responsabilidade e do compromisso que tenho com os rumos da alfabetização.










1 Atualmente, a ONU é uma instituição internacional formada por 193 Estados soberanos. Um de seus principais objetivos, conforme definido na Carta da ONU (1945), é: “Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião”. O Brasil é membro da ONU desde 1945.


2 Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo XXVI (p. 12): “1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigasstória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, baseada no mérito”. Disponível em: <http://www.mp.go.gov.br/portalweb/hp/7/docs/declaracao_universal_dos_direitos_do_homem.pdf>. Acesso em: 7 abr. 2014.
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A centralidade da alfabetização nas políticas mundiais de educação no século XXI


Os impostos bem usados?


Nunca serão!


Os menores educados?


Nunca serão!


Todos alfabetizados?


Nunca serão! Nunca serão! Nunca serão!


GABRIEL, O PENSADOR, 2012


Apesar de as evidências indicarem as possibilidades de concretização da afirmativa que se repete na epígrafe deste capítulo, gostaria de discordar do trecho do autor/compositor. Ainda acredito que muitos de nós buscam construir uma realidade nacional em que se tenham todas as verbas públicas aplicadas em projetos que visem ao bem comum, em que todas as crianças tenham direito a frequentar e aprender na escola e, finalmente, que possam viver em uma sociedade na qual todos sejam plenamente alfabetizados.


Neste primeiro capítulo, discuto as condições sociais, políticas e econômicas que levaram a alfabetização, no início do século XXI, a se tornar central nos planos de educação dos organismos internacionais, além de também buscar compreender o conceito de alfabetização adotado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) para subsidiar suas propostas no passado e no presente.


A avaliação da educação básica elaborada por esse organismo e discutida na Conferência Regional de Educação para Todos nas Américas, realizada em fevereiro de 2000, em Santo Domingo, República Dominicana, e posteriormente pelo Fórum Mundial de Educação, em Dakar, Senegal, de 26 a 28 de abril de 2000, evidenciou que as metas relacionadas com a alfabetização e acordadas pelos governos na Conferência Mundial sobre a Educação para Todos1, realizada em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990, não foram alcançadas. O aumento dos índices percentuais do analfabetismo no mundo é a expressão mais forte dessa constatação.


Segundo Cook-Gumperz (1991, p. 11), a preocupação contínua dos organismos internacionais com os índices de analfabetismo mundiais pode ser explicada considerando que as taxas de alfabetização “são vistas como indicadores da saúde da sociedade, como barômetro do clima social”. O analfabetismo, por sua vez, “assume um significado simbólico, refletindo um desapontamento não apenas com o funcionamento do sistema educacional, mas com a própria sociedade” (idem, ibidem).


Apesar de o século XX ter sido palco de mudanças tecnológicas e científicas jamais observadas ao longo da história humana, a sociedade mundial e as escolas não conseguiram solucionar o problema do fracasso escolar, além de também não terem conseguido garantir o acesso de todos à escola. Nessa direção, o aumento das taxas de analfabetismo mundiais leva consequentemente à suposição de que a escola, por não conseguir proporcionar a aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo, é também incapaz de promover o desenvolvimento de aprendizagens mais complexas que demanda a sociedade hodierna.


Na perspectiva de construir as bases para as mudanças que devem ser operadas pelos governos nacionais, a visão de educação básica definida em Jomtien2 é reiterada pelo Fórum Mundial de Educação realizado em 2000, que, por meio do documento Educação para todos: o compromisso de Dakar (2001, p. 6-7), estabelece seis metas a serem alcançadas até 2015. São estas metas que apontam para a centralidade da alfabetização:


I expandir e melhorar o cuidado e a educação da criança pequena, especialmente para as crianças mais vulneráveis e em maior desvantagem;


II assegurar que todas as crianças, com ênfase especial nas meninas e crianças em circunstâncias difíceis, tenham acesso à educação primária, obrigatória, gratuita e de boa qualidade até o ano 2015;


III assegurar que as necessidades de aprendizagem de todos os jovens e adultos sejam atendidas pelo acesso equitativo à aprendizagem apropriada, a habilidades para a vida e a programas de formação para a cidadania;


IV alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos até 2015, especialmente para as mulheres, e acesso equitativo à educação básica e continuada para todos os adultos;


V eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005 e alcançar a igualdade de gênero na educação até 2015, com enfoque na garantia ao acesso e o desempenho pleno e equitativo de meninas na educação básica de boa qualidade;


VI melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar excelência para todos, de forma a garantir a todos resultados reconhecidos e mensuráveis, especialmente na alfabetização, matemática e habilidades essenciais à vida.


A quarta meta remete explicitamente à alfabetização de adultos e à necessidade de diminuição dos índices de analfabetismo mundiais entre essa população. Em relação à educação infantil, estabelece que todas as crianças, até 2015, devem ter acesso à educação primária de qualidade, gratuita e obrigatória, ou seja, todas as crianças devem ter assegurada a aprendizagem da leitura e da escrita. O Plano de Ação Internacional (UNESCO & MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2003) que implementa a resolução n. 56/116 da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) aponta que a alfabetização é o elemento comum que liga as seis metas. Aqui deve ser acrescentado que o eixo que une as metas é a oferta de alfabetização de qualidade, gratuita e obrigatória para todas as crianças e para todos os adolescentes, jovens e adultos que não tiveram acesso à educação regular na idade apropriada ou na idade definida legalmente pelas legislações de cada país. A última meta aponta a necessidade de avaliação da alfabetização, especialmente dos conhecimentos que podem ser medidos, e assinala a importância da aprendizagem das habilidades de ler, escrever e contar para a vida em sociedade. Da última meta advêm as propostas nacionais de avaliação da alfabetização que serão discutidas posteriormente.


O documento intitulado Alfabetização como liberdade (idem, p. 33) reitera as constatações do Fórum Mundial de Educação (2000) quanto ao aumento do analfabetismo mundial e acrescenta que, apesar de nos últimos quarenta anos os encontros internacionais anunciarem a necessidade de investimentos na alfabetização por parte dos organismos, ainda pode ser observado:


Este panorama dos eventos e compromissos internacionais relativos à alfabetização revela dois focos de tensão: em primeiro lugar, embora a retórica de preocupação quanto ao enfoque da questão da alfabetização tenha se mantido forte e clara, os avanços reais foram frustrantes – diversas metas foram estabelecidas e não cumpridas, e nenhum aumento significativo nos investimentos foi ainda verificado. Em segundo lugar, embora a alfabetização permaneça no cerne das atribuições da UNESCO, e a ela tenha se engajado intensamente no processo internacional, nada disso resultou na colocação da alfabetização no centro dos debates internacionais sobre educação. A solução desses focos de tensão, necessariamente, fará parte de toda e qualquer ação a ser adotada no futuro.


Nesse sentido, o descumprimento dos compromissos assumidos pelos países participantes dos movimentos internacionais se expressa também no não aumento de investimentos na alfabetização e, consequentemente, no aumento do analfabetismo. Em contrapartida, há limites por parte da UNESCO em conseguir mobilizar o debate internacional em torno da alfabetização, e é por isso mesmo que A Década das Nações Unidas para a Alfabetização: educação para todos3 (resolução n. 56/116, de 19 de dezembro de 2001), declarada pela ONU, integra e reforça um conjunto de ações que visa destacar a alfabetização como elemento essencial das políticas educacionais em todo o mundo, inclusive no Brasil. Por sua vez, o Plano de Ação Internacional “articula os requisitos essenciais e os focos de ação, visando à implementação da Década da Alfabetização, como impulso nos esforços no sentido de alcançar a Educação para Todos” (UNESCO & MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2003, p. 55).


Com base no exposto, podemos concluir que a centralidade da alfabetização está ligada ao fracasso das políticas mundiais em garantir a diminuição dos índices de analfabetismo entre a população adulta. Há também o fato de que, mesmo que o acesso à escola tenha sido democratizado em muitas regiões do mundo, a qualidade da educação – e principalmente a da alfabetização oferecida aos estudantes – não é suficiente para que se adquiram condições para continuar aprendendo. Além disso, a alfabetização é vista como um importante anunciador dos níveis de desenvolvimento, de diminuição das desigualdades sociais e de pobreza. Por isso mesmo, o aumento do analfabetismo e a não frequência à escola pelas crianças são considerados indicadores que expressam subdesenvolvimento e pobreza.


Com a finalidade de atender a população marginalizada dos processos educativos escolares, o Plano de Ação Internacional aponta grupos populacionais prioritários, ressaltando que nos países do Sul a alfabetização das mulheres é algo premente. Essa premência se explica conforme a publicação Educación para todos: la alfabetización, un factor vital:


Existem mais mulheres analfabetas do que homens. Em nível mundial, para cada 100 homens adultos considerados alfabetizados, há somente 88 mulheres adultas nas mesmas condições. Os menores índices são encontrados em países de baixa renda, como Bangladesh (62 mulheres para cada 100 homens) e Paquistão (57 mulheres para cada 100 homens) [UNESCO, 2006, p. 2, tradução minha].


Além das mulheres, outros grupos populacionais devem receber um atendimento educacional prioritário, segundo o Plano de Ação Internacional:


• jovens e adultos não alfabetizados, principalmente mulheres que não puderam adquirir as habilidades necessárias para fazer uso da alfabetização em benefício de seu desenvolvimento pessoal e para melhorar sua qualidade de vida;


• crianças e jovens que se encontram fora da escola, em especial meninas, adolescentes do sexo feminino e mulheres jovens;


• crianças que frequentam a escola, mas não têm acesso a ensino de qualidade, para que elas não venham a se somar ao contingente de adultos não alfabetizados [UNESCO & MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2003, p. 56].


O Plano de Ação Internacional menciona as crianças que estão fora da escola e as que estão na escola, mas não têm acesso à alfabetização de qualidade. O foco no último grupo populacional e na qualidade da educação pretende evitar que as crianças que frequentam as escolas venham a constituir o grupo de adultos não alfabetizados ou semialfabetizados no futuro. Além disso, o plano alerta que, dentro dos grupos, a população em situação de desvantagem (minorias linguísticas e étnicas, populações indígenas, migrantes, refugiados, portadores de deficiências, idosos e crianças em idade pré-escolar) deve receber atenção especial.


O plano define também os resultados esperados que devem, portanto, ser atingidos pelos governos nacionais, pelas autoridades locais, pelos organismos internacionais etc. Além do alcance de progressos significativos em relação às metas três, quatro e cinco, determinadas pelo Fórum Mundial de Educação e antes aqui já mencionadas, o plano estabelece a necessidade de alcance de mais três resultados, conforme listados a seguir:


b) Obtenção, por todos os estudantes, inclusive as crianças que frequentam escolas, de um nível de domínio no aprendizado de leitura, escrita, aritmética, pensamento crítico, valores positivos de cidadania e outras habilidades de capacitação para a vida;


c) Ambientes dinâmicos e alfabetizados, principalmente nas escolas e nas comunidades dos grupos prioritários, de modo a que a alfabetização seja mantida e ampliada para além da Década da Alfabetização;


d) Melhor qualidade de vida (redução da pobreza, aumento da renda, melhoria da saúde, maior participação, conscientização sobre cidadania e sensibilidade para questões de gênero) entre os que participaram dos diversos programas educacionais abrangidos pela Educação para Todos [idem, p. 57].


Desse modo, o resultado escrito no item “b” evidencia que a alfabetização, ou seja, o conceito de alfabetização que deve subsidiar as políticas mundiais precisa ser repensado, de modo que possa abranger a formação do “pensamento crítico, valores positivos de cidadania e outras habilidades de capacitação para a vida”. O resultado expresso no item “c” aponta para a necessidade de investimento nos espaços de formação (escolas), suprindo-os de materiais e, certamente, de recursos humanos que garantam a todas as crianças o aprendizado da leitura e da escrita. O último resultado expressa que a alfabetização é vista como fator essencial para o desenvolvimento da sociedade e dos indivíduos.


É preciso salientar a importância da definição de resultados que leve em conta a necessidade de mudanças no modo como a alfabetização tem sido concebida ao longo da história – processo de aquisição das habilidades de ler e de escrever. Contudo, o valor atribuído à alfabetização, como fator essencial para a operação de mudanças na sociedade e nos indivíduos, não ajuda a romper com esse conceito, especialmente porque reedita teses pós-iluministas e liberais de que a alfabetização é elemento fundamental para o desenvolvimento das sociedades modernas e dessa forma indispensável para o desenvolvimento social e econômico, para a democratização política e a cidadania, para a ampliação da consciência e da identidade etc. (GRAFF, 1994).


Graff (idem) critica a visão que situa o analfabetismo como causa de pobreza e subdesenvolvimento. Segundo o autor, essa visão possibilitou que a alfabetização no século XX também se tornasse “elemento central nos planos de desenvolvimento de áreas subdesenvolvidas, especialmente por parte de cientistas sociais, governos e fundações da América do Norte e Europa Ocidental” (idem, p. 12). No entanto, essa centralidade não foi suficiente para elevar os níveis da qualidade da educação e nem para que se cumprisse a meta medular de educação para todos.


Dessa maneira, as críticas de Graff (idem) focalizam o que ele denominou de mito da alfabetização, ou seja, a tentativa de correlacionar linearmente alfabetização e desenvolvimento econômico, social, individual etc., sem levar em conta que o analfabetismo é resultado dos processos de exclusão e de marginalização gerados por sociedades fundadas na exploração do trabalho e, portanto, dos seres humanos. Nesse sentido, conforme indica o próprio autor, suas críticas se dirigem sobretudo às “teorias sociais e pós-iluministas, ‘liberais’ e às expectativas contemporâneas com respeito ao papel da alfabetização e da escolarização no desenvolvimento socioeconômico, na ordem social e no progresso individual” (idem, p. 26). O autor considera que esse mito não serve mais para explicar “o lugar da alfabetização na sociedade, na política, na cultura ou na economia” (idem, p. 27). Isso porque, se por um lado a alfabetização foi democratizada e, por outro, também a escolarização, em níveis sempre regulados e controlados, as desigualdades sociais e econômicas prevaleceram ao longo da história.


Segundo Graff (idem, ibidem), a alfabetização sempre foi profundamente mal-entendida, tanto no presente como no passado. Essa má compreensão dos seus significados e das suas contribuições, “assim como as interessantes contradições que daí resultam, é não apenas um problema empírico e de demonstração, mas também uma falha de conceptualização e, ainda mais, de epistemologia”. Entre os problemas citados, o autor indica, talvez, o mais importante: desconsideração do papel fundamental do contexto sócio-histórico na construção dos conceitos de alfabetização. Na realidade, a visão generalizada da importância da alfabetização como requisito para a civilização e para a sobrevivência nas sociedades modernas impossibilita que se conheçam “até mesmo as dimensões das mudanças qualitativas nas habilidades populares para empregar de forma útil ou funcional as capacidades de leitura e escrita hoje” (idem, p. 28).


Assim, é importante acentuar que a compreensão da alfabetização deve levar em conta, sobretudo, os contextos históricos e sociais em que ela ocorre e, desse modo, precisa ser concebida como prática social e cultural que se desenvolve de diferentes maneiras, em diferentes contextos, para atender a finalidades específicas dos grupos humanos que utilizam a leitura e a escrita para fins sociais, profissionais, entre outros. Porém, não se pode perder de vista que a alfabetização precisa tornar-se um elemento fundamental para a libertação e mudança social.



1. Concepções e conceitos de alfabetização


Diante da necessidade de repensar conceitos de alfabetização que possam subsidiar políticas e práticas educativas que proporcionem a formação do pensamento crítico, valores positivos de cidadania e outras habilidades de capacitação para a vida, discutiremos agora a evolução de tal compreensão a partir da última metade do século XX, com base no relatório Educación para todos: la alfabetización, un factor vital. Informe de seguimiento de la educación para todos en el mundo (UNESCO, 2006)4. Essa é a quarta edição dos relatórios publicados pela UNESCO anualmente.


Considerando as versões em inglês e espanhol do relatório, é importante notar que os termos literacy (inglês) e alfabetización (espanhol) têm o mesmo significado. No Brasil, no entanto, o termo literacy foi traduzido como letramento. Por uma questão de coerência com minha posição em relação a essa questão, usarei o termo alfabetização, como no espanhol, para me referir ao termo literacy em inglês.


O relatório da UNESCO (2006), fazendo referência a Fransman (2005), assinala que, desde os anos de 1950, estudiosos de diferentes áreas de conhecimento (psicologia, economia, linguística, sociologia, antropologia, filosofia e história) têm se dedicado a definir o termo alfabetização. Essa busca tem proporcionado debates em torno dessa questão, o que, por sua vez, levou à construção de quatro formas de concebê-la: a) alfabetização como conjunto autônomo de competências; b) alfabetização como aplicada, praticada e situada; c) alfabetização como processo de aprendizagem; d) alfabetização como texto. E essas concepções ou enfoques da alfabetização influenciaram os conceitos adotados pela UNESCO ao longo das últimas décadas.


A alfabetização como conjunto autônomo de competências, segundo o relatório, é o entendimento mais comum do termo. No Brasil, ao longo da história da alfabetização, é essa concepção que está subjacente aos métodos e aos materiais de ensino da leitura e da escrita de marcha sintética e também analítica. As divergências entre os estudiosos que defendem esse modelo residem sobre como levar à aquisição das competências necessárias à aprendizagem da leitura e da escrita. De acordo com o relatório (UNESCO, 2006), alguns defendem o enfoque fonético como o mais apropriado, e outros, o enfoque da leitura como processo de construção de sentido. Essa divergência de enfoque, de certa forma, esteve na base dos debates e polêmicas sobre a alfabetização no Brasil na década de 1980. Alguns afirmavam que a alfabetização é um processo de codificação e decodificação, e outros defendiam que é um processo de compreensão e expressão de significados (SOARES, 2003).


Sendo assim, temos aqueles que acreditam que as unidades da língua (fonemas, letras e sílabas) precisam ser ensinadas e compreendidas para que os aprendizes possam ler unidades de sentido e aqueles que consideram que as unidades com significado (palavras, orações e textos) devem ser o ponto de partida do ensino na alfabetização. Porém, de acordo com o relatório da UNESCO (2006, p. 159), recentemente o foco sobre o significado tem sido substituído pela ênfase à fonética, no reconhecimento de palavras, na ortografia e no vocabulário. As investigações orientadas para o enfoque nesses elementos têm buscado conhecer as características da memória humana, especialmente como ela processa a leitura, e criar técnicas que visem contribuir para o desenvolvimento da consciência fonológica e para a realização de uma leitura fluente.


Essa tendência ainda tem conduzido à afirmação de que a escrita é uma transcrição da linguagem oral e, portanto, essa seria superior àquela. Em contrapartida, alguns mantêm a posição de que, do ponto de vista técnico, o sistema alfabético é superior a outras formas de escrita, porque o fonético não se baseia em imagens para dar sentido. Segundo o relatório, assinala Street (2004), muitas dessas opiniões se baseiam em supostas consequências cognitivas positivas da aprendizagem da leitura e da escrita. Desse modo, a alfabetização se converte em condição ou instrumento para o crescimento econômico, para “o ‘progresso’ e a transição de culturas ‘orais’ para culturas ‘letradas’ (Goody, 1977; Ong, 1982; Olson, 1977, 1994)” (UNESCO, 2006, p. 159, tradução minha).


Ribeiro (1999, p. 31) conclui, com base nas análises das teorizações dos autores citados no relatório, o seguinte:


Muitos autores, seja da perspectiva psicológica, etnográfica ou histórica, relativizam essa influência da aquisição da escrita no desenvolvimento das formas modernas de organização social e do funcionamento psíquico, sendo que alguns chegam a negar-lhe qualquer potencial explicativo intrínseco.


De acordo com a autora, Street (1984) assume a segunda posição, que considero extremista, pois nega completamente a relação entre desenvolvimento humano e desenvolvimento cultural. A negação dessa relação pode conduzir, por exemplo, a uma visão biologizante do desenvolvimento humano e social. Street (1984) acredita que tomar a aquisição da escrita como elemento diferenciador de grupos sociais e de sociedades é teoricamente arbitrário e revela, ao mesmo tempo, uma visão etnocentrista. As críticas de Street (1984) estão dirigidas especialmente a Goody (1977) e Olson (1977) (UNESCO, 2006). Também acredito que a posse da escrita não pode ser usada como critério para classificar os seres humanos em civilizados ou selvagens, superiores ou inferiores, lógicos ou pré-lógicos, entre outros. Entretanto, considerando que a escrita é resultado do trabalho humano, é fundamental que todos os cidadãos que vivem em sociedades e fazem uso intenso dela tenham o direito a se apropriar desse sistema. Em condições apropriadas, o uso acentuado desse conhecimento pode potencializar processos de desenvolvimento individual e o surgimento de outros. Porém, em sociedades em que a escrita é usada como forma de exercício de poder, como forma de colonização e de dominação, de inculcação de ideologia, entre outros, o uso desse conhecimento traz malefícios enormes para sociedade e para os indivíduos.
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